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Vistos. 

 

 

1. Trata-se de Recurso Voluntário interposto pela D. Procuradoria contra r. decisão proferida 

pela 1ª Comissão Disciplinar do STJD para eventos LNB, que absolveu o Sr. Francisco 

Garcia Alvarez (Paco Garcia) em relação às declarações emitidas através da rede mundial 

de computadores. 

 

2. O recurso voluntário se pauta em prova documental apresentada, qual seja, cópia de tela 

do site na qual o recorrido proferiu suas declarações. 

 

3. Contudo, verifica-se que tais declarações foram proferidas em idioma diverso da língua 

vernácula Ademais, a denúncia e todo o processo se funda no referido texto, que não é 

mero documento que se soma às provas, mas sim a própria origem de uma suposta 

infração discilinar. 



 

4. Tal fato impede uma correta apreciação da prova apresentada.  

 

5. O CBJD, no que tange a prova documental, somente menciona em seu artigo 61 “compete 

à parte interessada produzir a prova documental que entenda necessária”, entretanto 

nada se refere à prova apresentada em língua estrangeira. Diante de tal omissão, se faz 

necessária a aplicação subsidiária do Código de Processo Civil pátrio que, em seu artigo 

157, traz a seguinte determinação: “só poderá ser juntado aos autos documento redigido 

em língua estrangeira, quando acompanhado de versão em vernáculo, firmada por 

tradutor juramentado”. 

 

6. Desta forma, determino a devolução do presente à Douta Procuradoria, para que 

apresente, no prazo de 5 dias, tradução juramentada das provas apresentadas, sob pena 

de nulidade, sugerindo que as custas oriundas da tradução sejam suportadas pela LNB. 

Não obstante os princípios jus desportivos da celeridade e economia processual, também 

é de observância obrigatório o princípio da oficialidade. E apesar do idioma espanhol ser 

próximo à língua portuguesa, a determinação acima visa retirar do processo qualquer 

alegação de nulidade que possa ser alegada. 
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